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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : V F H (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO CONSTANSKI NETO - PR107148
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
NULIDADES. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF
. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. INTIMAÇÃO. RÉU 
CITADO QUE MUDOU DE ENDEREÇO SEM CONSTITUIR NOVO 
DEFENSOR E SEM COMUNICAR JUÍZO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DOSEMETRIA. 
PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A defesa do paciente renunciou ao prazo para interposição 
de recurso, portanto não há que se falar em deficiência da defesa. Cabe 
destacar que deve ser respeitado o princípio da voluntariedade recursal.

2. Mostra-se válida a intimação por edital da prolação da 
sentença, haja vista que houve o esgotamento de todos os meios para a 
localização do réu a justificar a intimação editalícia.

3. O acordão impugnado está de acordo com a jurisprudência 
desta corte, quanto ao princípio da correlação, pois é pacífico o 
entendimento de que não há ofensa quando a sentença condenatória é 
proferida com base em fatos e provas narrados na denúncia.  

4. Cabe destacar que o procedimento do mandamus, marcado 
por cognição sumária e rito célere, é impróprio para averiguar as 
particularidades subjetivas que lastrearam o convencimento do 
Magistrado prolator da sentença, sem análise profunda das provas dos 
autos. 

5. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. A defesa do paciente renunciou ao prazo para interposição 
de recurso, portanto não há que se falar em deficiência da defesa. Cabe 
destacar que deve ser respeitado o princípio da voluntariedade recursal.

2. Mostra-se válida a intimação por edital da prolação da 
sentença, haja vista que houve o esgotamento de todos os meios para a 
localização do réu a justificar a intimação editalícia.

3. O acordão impugnado está de acordo com a jurisprudência 
desta corte, quanto ao princípio da correlação, pois é pacífico o 
entendimento de que não há ofensa quando a sentença condenatória é 
proferida com base em fatos e provas narrados na denúncia.  

4. Cabe destacar que o procedimento do mandamus, marcado 
por cognição sumária e rito célere, é impróprio para averiguar as 
particularidades subjetivas que lastrearam o convencimento do 
Magistrado prolator da sentença, sem análise profunda das provas dos 
autos. 

5. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravo regimental interposto por V F H, contra decisão de minha 

lavra, de fls. 947/958, em que não conheci o presente habeas corpus.

A defesa alega a  ocorrência de nulidades no feito, em razão da deficiência da 

defesa, da intimação por edital do paciente e ofensa ao princípio da correlação.

Sustenta ainda, que não teria sido apresentada fundamentação válida para a 
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exasperação da pena base, apontando que a culpabilidade e as circunstâncias do 

delito não extrapolam o tipo penal.

Requer a  reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, 

para conceder a ordem pleiteada.

 É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Quanto às aventadas nulidades do feito em razão da deficiência da defesa, o 

acordão assentou:
 

"Devidamente intimada acerca dos termos do édito 
condenatório, a defesa renunciou o prazo para 
interposição de recurso (mov. 104, das movimentações 
de 1º Grau)" (fl. 676).

 
Conforme trecho do acordão impugnado, a defesa do paciente renunciou ao 

prazo para interposição de recurso, portanto não há que se falar em deficiência da 

defesa, pois o recurso não é obrigatório. Cabe destacar que deve ser respeitado o 

princípio da voluntariedade recursal.

Veja-se precedente nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE FALTA DE DEFESA TÉCNICA. 
DEFICIÊNCIA DA DEFESA. ART. 563 DO CPP. 
PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. 
SÚMULA N. 523 DO STF. OBRIGATORIEDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE 
RECURSAL. INTIMAÇÃO DO ACUSADO DA DECISÃO 
DE PRONÚNCIA. DESNECESSIDADE DE INDAGAÇÃO 
ACERCA DO DESEJO DE RECORRER. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Sobre a suposta deficiência da defesa, é 
importante lembrar que, no campo das nulidades no 
processo penal, o art. 563 do CPP institui o conhecido 
princípio pas de nullité sans grief; na mesma linha, a 
Súmula 523/STF enuncia que "no processo penal, a falta 
da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua 
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o 
réu".

2. Como constatou o Tribunal de origem, não se 
encontra provado o prejuízo imposto ao réu, que teve 
representação técnica em todas as fases do processo. A 
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atual defesa pode discordar da linha adotada pela 
Defensoria, ou mesmo considerá-la deficiente, mas isso 
não é suficiente para a demonstração do prejuízo, nos 
termos da Súmula 523/STF.

3. Quanto à não interposição do recurso em 
sentido estrito, esta Corte tem entendimento reiterado 
que a sua ausência não configura obrigatoriamente 
defesa deficiente, haja vista a previsão legal sobre a 
voluntariedade recursal. Precedentes.

4. Demais disso, não há falar em cerceamento de 
defesa, ainda, na medida em que esta Corte possui 
entendimento de que "tendo havido a regular cientificação 
tanto do advogado constituído quanto do próprio réu, a 
quem foi lida e entregue cópia da decisão de pronúncia, e 
não havendo na legislação pátria qualquer determinação 
de que a intimação do acusado seja acompanhada de um 
termo de recurso, tampouco que lhe seja indagado se 
deseja recorrer" (RHC n. 54.032/RS, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 27/6/2017, DJe de 
1/8/2017).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.239/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe 
de 24/10/2022.)

 
Quanto à intimação do réu por edital, o acordão fundamentou:

 
"Em seguida, após ter sido expedida carta 

precatória para a Comarca de Araucária, na tentativa de se 
intimar pessoalmente o sentenciado, inferiu-se que este 
mudou de endereço, sem ter comunicado o juízo (mov. 
105.5, das movimentações de 1º Grau).

Adiante, o representante do Ministério Público, 
através de informações obtidas dos Sistema INFOSEG, 
apontou novo endereço para intimação pessoal do 
sentenciado (mov. 108.2, das movimentações de 1º 
Grau), a qual também restou infrutífera (mov. 112.1, 
das movimentações de 1º Grau).

A par de tais informações, o douto Sentenciante 
determinou a intimação do apenado, desta vez por 
intermédio de edital (mov. 118.1, das movimentações de 1º 
Grau)" (fl. 676).

 
Como vimos no acordão impugnado, houve várias tentativas de localização do 

réu, antes da intimação por edital, portanto, o julgado atacado está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte, como vemos no RHC n. 119.944: "restou infrutífera a 

tentativa de intimação pessoal no endereço fornecido nos autos. Ressalta-se, ainda, 

que o advogado foi intimado por meio do Diário Oficial acerca da prolação da sentença 

e manteve-se inerte. Desta forma, mostra-se válida a intimação por edital da prolação 

da sentença, haja vista que houve o esgotamento de todos os meios para a localização 

do réu a justificar a intimação editalícia. Assim, como o acusado e a defesa técnica 
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permaneceram silentes com o prazo aberto de maneira válida para a interposição do 

recurso cabível, não pode ser afastado o trânsito em julgado da sentença e reaberto o 

prazo para o protocolo de apelação" (RHC n. 119.944/PR, minha relatoria, Quinta 

Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 29/6/2020). Veja-se outro precedente nesse 

sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. INSURGÊNCIA CONTRA PRISÃO 
PREVENTIVA INCABÍVEL. ALEGADA NULIDADE DO 
PROCESSO. RÉU SOLTO. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PEDIDO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA A ORDEM DE HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ao Ministro Relator é conferida a possibilidade de 
julgar o habeas corpus monocraticamente, com 
fundamento na jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça. Essa atribuição não viola o princípio da 
colegialidade, tendo em vista a possibilidade de submissão 
do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a 
interposição de agravo regimental.

2. Embora a Defesa tenha discorrido sobre a 
ausência dos requisitos para a decretação da custódia 
cautelar, a prisão do Sentenciado decorre de condenação 
definitiva, não havendo se falar em ilegalidade da prisão 
preventiva, tampouco em substituição desta por medidas 
alternativas ao cárcere.

3. Amparado na norma positivada no art. 392, inciso 
II, do Código de Processo Penal, este Sodalício firmou a 
compreensão de que "em se tratando de réu solto, a 
intimação da sentença condenatória pode se dar apenas 
na pessoa do advogado constituído, ou mesmo do 
defensor público designado, sem que haja qualquer 
empecilho ao início do prazo recursal e a posterior 
certificação do trânsito em julgado" (AgRg nos EDcl no HC 
n. 680.575/SC, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021;
sem grifos no original).

4. No caso, segundo constou no 
acórdão impugnado, o Réu respondeu ao processo solto e 
foi citado de forma pessoal do inteiro teor da denúncia 
oferecida em desfavor. O Defensor Público teria sido 
intimado da sentença e, além disso, ainda assim, foi 
expedido edital de intimação em favor do Réu com prazo 
de 90 dias. O Juízo de Primeiro Grau, ainda, teria tentado 
localizar o Sentenciado, embora o art. 367 do Código 
de Processo Penal prescreva que "[o] processo 
seguirá sem a presença do acusado que, citado ou 
intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de 
comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de 
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mudança de residência, não comunicar o novo 
endereço ao juízo". Incabível, assim, o acolhimento da 
aventada nulidade do processo-crime.

5. A matéria relativa à invalidade da citação - falta 
de veracidade dos fatos certificados pelo senhor Oficial de 
Justiça - não foi examinada pela Corte local no julgamento 
do writ lá impetrado, razão pela qual mostra-se incabível o 
exame de tal questão, de forma originária, por este 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 844.848/RO, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
28/9/2023.)

 
No tocante ao princípio da correlação, o acordão assentou:

 
"No caso em tela, viu-se que o requerente era 

convivente da tia da ofendida, assim como em decorrência 
de sua relação familiar com a vítima, detinha autoridade 
sobre ela, razão pela qual inexiste ofensa ao princípio da 
correlação" (fl. 677).

 
O acordão está de acordo com a jurisprudência desta corte, que é pacífica ao 

afirmar que não há ofensa ao princípio da correlação, quando a sentença condenatória 

é proferida com base em fatos e provas narrados na denúncia, como ocorreu no 

caso. Nessa linha:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PORTE DE ARMA DE 
FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA (LEI 10.826/2003, 
ART. 16, §1º, IV) E CORRUPÇÃO ATIVA (CP. ART. 333, 
CAPUT). CONDENAÇÕES CONFIRMADAS PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. ERRO DE TIPO. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO NAS PROVAS PRODUZIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O princípio da correlação (congruência) entre a 
denúncia e a sentença condenatória representa, no 
sistema processual penal, uma das mais importantes 
garantias ao acusado, visto que impõe limites para a 
prolação do édito condenatório ao dispor que deve haver 
precisa correspondência entre o fato imputado ao réu e a 
sua responsabilidade penal.

2. No caso, conforme foi dito no julgamento da 
apelação, verifica-se que a sentença não alterou a 
descrição dos fatos contidos na denúncia, sequer houve 
necessidade de aditamento à peça acusatória.

3. Com efeito, firma a jurisprudência do STJ no 
sentido de que [...] não há falar em ofensa ao princípio 
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da correlação ou congruência, quando o fato pelo qual 
ocorreu a condenação do réu foi narrado na denúncia, 
como na espécie (AgRg no REsp n. 1.615.618/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
01/07/2019).

4. Lado outro, verifica-se que a Corte estadual, em 
decisão devidamente motivada, entendeu que, do caderno 
instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de 
prova a enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo 
parquet ao acusado, a corroborar, assim, a conclusão 
aposta na motivação do decreto condenatório. Assim, rever 
tais fundamentos, para decidir pela ocorrência do erro de 
tipo inescusável, como requer a parte recorrente, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

5. De igual modo, nova análise do entendimento 
firmado pelas instâncias ordinárias em relação a 
atipicidade e desclassificação das condutas denunciadas 
não prescinde a necessária incursão na seara fático- 
probatória dos autos, vedado em sede recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.034.408/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 14/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONCUSSÃO. AUSÊNCIA. OMISSÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. CIRCUNSTÂNCIAS 
NEGATIVAS. AUMENTO PENA-BASE. FIXAÇÃO REGIME 
MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA. 
OFENSA. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O simples descontentamento da parte com o 
rumo tomado pela causa não enseja o cabimento de 
embargos declaratórios, cuja utilidade é voltada ao 
aprimoramento da decisão, sentença ou acórdão 
embargados, e não à modificação destes. Ademais, o 
órgão julgador não está vinculado ao combate, um a um, 
dos argumentos tecidos pelas partes. Deve, contudo, 
enfrentar aquilo que for essencial à resolução da demanda, 
atentando-se para questões e incidentes 
efetivamente imprescindíveis. Precedentes.

2. Não se verifica, no caso concreto, qualquer 
ofensa aos arts. 155, 381, III, e 619 do CPP, porquanto a 
leitura do acórdão relativo à apelação defensiva permite 
inferir o julgamento integral da lide, com o alcance de 
solução amplamente fundamentada da controvérsia.

3. Este Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento assente de que a pena-base pode ser 
exasperada pelo magistrado, mediante aferição negativa 
dos elementos concretos dos autos, a denotar maior 
reprovabilidade da conduta imputada, bem como é possível 
ao juízo fixar regime mais gravoso do que o legalmente 
previsto fundamentadamente.
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4. Não há falar em ofensa ao princípio da 
correlação ou congruência, quando o fato pelo qual 
ocorreu a condenação do réu foi narrado na denúncia, 
como na espécie.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.615.618/SC, relator Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 
1º/7/2019.)

 
Por fim, quanto à exasperação da pena-base, em relação à culpabilidade e às 

circunstâncias, assim constou no acordão:
 

"Em que pesem os argumentos ventilados pela 
defesa, infere-se que as valorações negativas dos vetores 
culpabilidade e circunstâncias específicas do crime devem 
ser mantidas.

Com efeito, ressalto que as ameaças proferidas 
pelo requerente em favor da vítima foram feitas a prática 
delitiva e não para a sua consumação, bem como o autor 
levou a ofendida para após local ermo no notório intuito de 
dificultar sua resistência, demonstrando assim a maior 
gravidade na conduta por ele praticada.

[...]
Com efeito, infere-se que a conduta do 

recorrente causou medo e intimidação na vítima, tendo 
esta sido clara em relatar que concordou com tudo que 
ele disse por medo de ser levada a local diverso, onde 
coisas ainda piores poderiam acontecer. Além disto, 
em momento posterior ,o autor ainda ameaçou a vítima 
e seu namorado da época, ocasião que reforçou o 
temor que a ofendida sentia em relação ao 
sentenciado.

[...]
Em seguida, acerca da valoração negativa das 

circunstâncias específicas do crime, infere-se que o 
autor, sob o pretexto de dar uma carona à vítima até 
uma lanchonete, intencionalmente conduziu a ofendida 
à uma área afastada da parte urbana da cidade de 
Irati/PR com o intuito de perpetrar o crime de estupro.

Consequentemente, inegável que as circunstâncias 
em que o crime foi cometido demandam maior reprovação 
penal, justamente pelo fato de o autor ter conduzido a 
vítima à uma região afastada da cidade no claro intuito 
de facilitar a prática delitiva, evitando que a ofendida 
pudesse solicitar ajuda a terceiros, ou conseguisse abrigo.

[...]
Desta maneira, tem-se que as valorações negativas 

operadas pelo douto Sentenciante quando do cálculo da 
basilar se pautaram nas peculiaridades do caso em tela, na 
legislação penal aplicável, bem como encontra lastro na 
jurisprudência corrente" (fls. 685/687).

 
A culpabilidade, enquanto circunstância judicial, deve ser entendida como a 

"censurabilidade pessoal da conduta típica e ilícita" (PRADO, Luiz R. Tratado de 
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Direito Penal Brasileiro: parte geral (arts. 1º a 120) – 4. ed. – Rio de Janeiro: Forense, 

2021. p. 764), implicando em maior ou menor gradação na aplicação da pena-base. O 

acordão recorrido entendeu que as ameaças que o recorrente fez à vitima, 

extrapolaram o tipo penal, merecendo maior reprovabilidade.

Além disso, também considerou, que o fato de ter simulado uma carona para 

levar a vítima ao local ermo, merecia uma valoração negativa, quanto às circunstâncias 

do crime.

Com efeito, revela-se inadequada a sua exclusão ante a imprescindível 

necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório. Cabe destacar que o 

procedimento do mandamus, marcado por cognição sumária e rito célere, é impróprio 

para averiguar as particularidades subjetivas que lastrearam o convencimento do 

Magistrado prolator da sentença, sem análise profunda das provas dos autos. Dentre 

inúmeros, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
ALEGAÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. QUANTO FINAL DA PENA REDUZIDO 
NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. REINCIDÊNCIA. 
TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVANTE NÃO DEBATIDA EM 
PLENÁRIO. NÃO OBSERVÂNCIA DO ART. 492, I, "B", DO 
CPP. AFASTAMENTO DEVIDO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o 
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR 
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. A individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias 
do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle 
da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. 
Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à 
estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento 
probatório.

3. No que toca ao princípio da ne reformatio in 
pejus, que se refere à proibição de agravamento da pena 
pelo Tribunal, em sede de recurso exclusivo da defesa, o 
entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
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que se leva em conta apenas o quantum final da 
reprimenda imposta na sentença condenatória. Sendo 
assim, não haverá reformatio in pejus (direta) se, na 
decisão da instância superior, ficar mantida a mesma pena 
imposta pela instância inferior, ainda que sejam revistos e 
alterados os fundamentos embasadores da dosimetria 
penal, como no caso destes autos.

4. No caso, tendo em vista que a pena final do ora 
paciente não foi agravada, mas, ao contrário, reduzida no 
julgamento do recurso de apelação, não há se falar em 
reforma para pior.

5. A Corte local entendeu não haver ilegalidade no 
reconhecimento da reincidência, destacando que a certidão 
de antecedentes do acusado consta dos autos. Porém, 
tendo em vista que a citada agravante não foi objeto dos 
debates orais, tem-se que o acórdão recorrido contrariou o 
disposto no art. 492, I, "b", do Código de Processo Penal.

6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para afastar a agravante da reincidência e redimensionar a 
pena do paciente para 13 anos e 9 meses de reclusão.

(HC 604.972/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 20/10/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL. DOSIMETRIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA SOCIAL COM 
BASE EM ADICÇÃO EM DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. 
PERCENTUAL DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA. 
PROXIMIDADE DA CONSUMAÇÃO. CRITÉRIO 
OBJETIVO. OBSERVÂNCIA. ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO. VIA IMPRÓPRIA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONCEDIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Excetuados os casos de patente ilegalidade ou 
abuso de poder, é vedado, em habeas corpus, o amplo 
reexame das circunstâncias judiciais consideradas para a 
individualização da sanção penal, por demandar a análise 
de matéria fático-probatória.

 2. A consideração desfavorável da personalidade 
do réu não foi utilizada para agravar a pena-base no 
acórdão impugnado, motivo pelo qual a questão não foi 
tratada na decisão agravada, já que sem objeto a 
impetração no ponto. Ademais, a via do agravo regimental 
não é adequada para sustentar a existência de omissão no 
julgado.

3. A fixação da pena-base acima do mínimo legal 
encontra fundamento, pois a conduta extrapolou o tipo 
penal, uma vez que o Réu agiu com brutalidade e 
barbaridade, desferindo sequência de socos e chutes 
contra a cabeça da vítima caída e desacordada, revelando 
intensidade acentuada do dolo. Tais elementos 
caracterizam culpabilidade exacerbada, o que merece 
maior reprovação, como consignado na sentença.
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4. Do mesmo modo, as circunstâncias e 
consequências do crime muito se afastaram do normal à 
espécie, pois a vítima foi agredida ao tentar ajudar o 
Agravante - que havia caído e batido com a cabeça - e, em 
virtude da tentativa de homicídio, perdeu a capacidade 
laborativa, sofre com dores crônicas e submete-se a 
tratamentos médicos dispendiosos.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
no entanto, é firme no sentido de que o alcoolismo do 
agente ou a sua condição de usuário de drogas não é 
motivação idônea para o desfavorecimento de sua 
personalidade ou conduta social, de modo que se impõe o 
decote deste vetor.

6. Não há que se aplicar a atenuante prevista no art. 
65, inciso III, alínea d, do Código Penal, uma vez que o 
Réu não confessou a autoria do delito, ao contrário, 
sempre declarou que não se lembrava dos fatos.

7. De acordo com o critério objetivo consagrado por 
esta Corte Superior, a aferição do quantum de pena a ser 
reduzido não decorre da culpabilidade do agente, mas, 
sim, da maior ou menor proximidade da conduta ao 
resultado almejado.

8. No caso, a reprimenda foi reduzida em 1/3 (um 
terço) pela tentativa, porque as instâncias ordinárias 
concluíram "que o réu praticou todos os atos de execução 
e com extrema violência" contra a vítima, que só não 
faleceu porque fora prontamente socorrida. Logo, para se 
modificar o entendimento acerca da maior ou menor 
proximidade do cometimento do crime, adotado na 
instância ordinária, far-se-ia necessário proceder a exame 
minucioso do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência incompatível com a via eleita do habeas 
corpus.

9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 524.573/ES, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, SEXTA TURMA, DJe 28/5/2020.)
 
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 

SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PLEITO 
DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 443/STJ. 
INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA 
UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8 NA TERCEIRA FASE 
DA DOSIMETRIA DA PENA, PELAS MAJORANTES DO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE 
AGENTES. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO DO 
REGIME MAIS GRAVOSO QUE TAMBÉM SE 
ALICERÇOU NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o 
entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o 
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sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo 
de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no 
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.- Nos termos do disposto 
no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, o aumento na 
terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes.

- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante 
as majorantes do art. 157, § 2°, incisos I e II, do Código 
Penal, pois as instâncias ordinárias fundamentaram a 
fração acima do mínimo nas peculiaridades concretas do 
delito - a participação de três agentes e o emprego de arma 
de fogo no momento da empreitada -, circunstâncias que 
justificam a aplicação da fração escolhida. Precedentes.

- A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que é necessária, para a fixação de regime mais 
gravoso, a apresentação de motivação concreta, fundada 
nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal, na primariedade do acusado e no modus operandi 
empregado, quando este destoa dos elementos normais do 
tipo penal violado.

- Hipótese em que o regime inicial fechado, mais 
gravoso que as penas aplicadas comportam, foi 
determinado com base em fundamentação efetiva, ante a 
gravidade concreta do delito, notadamente acentuada pelo 
emprego de arma de fogo e pelo concurso de três agentes, 
denotando não só a maior periculosidade dos acusados, 
mas também uma ameaça maior à incolumidade da vítima. 
Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido.
(HC 369.733/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 2/12/2016.
)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 842.420 / PR
Número Registro: 2023/0268662-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00059580620108160095 00470905120218160000 470905120218160000 59580620108160095

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CONSTANSKI NETO
ADVOGADO : JOÃO CONSTANSKI NETO - PR107148
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : V F H (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V F H (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO CONSTANSKI NETO - PR107148
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40489744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:38:22
Código de Controle do Documento: 276e5f41-9231-449e-a87b-bcd410ca2fd3


